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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES - 

RN001665
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA REDE 

PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE - SINTE-RN
ADVOGADOS : MATHEUS DANTAS DE CARVALHO - DF026261

MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO - DF029340
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA. GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA. ALTERAÇÃO DA CONDIÇÃO ECONÔMICA DA EXEQUENTE EM 
RAZÃO DO RECEBIMENTO DO CRÉDITO OBJETO DA DEMANDA. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O STJ possui diversos julgados segundo os quais o fato de a parte possuir 
crédito a receber não é apto a afastar a suspensão da exigibilidade do pagamento das 
despesas processuais prevista no art. 98, § 3º, do CPC.

2. A reforma do acórdão recorrido, com o fim de verificar o preenchimento 
dos requisitos necessários à concessão da gratuidade de justiça, implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 21 de agosto de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA. GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA. ALTERAÇÃO DA CONDIÇÃO ECONÔMICA DA EXEQUENTE EM 
RAZÃO DO RECEBIMENTO DO CRÉDITO OBJETO DA DEMANDA. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O STJ possui diversos julgados segundo os quais o fato de a parte possuir 
crédito a receber não é apto a afastar a suspensão da exigibilidade do pagamento das 
despesas processuais prevista no art. 98, § 3º, do CPC.

2. A reforma do acórdão recorrido, com o fim de verificar o preenchimento 
dos requisitos necessários à concessão da gratuidade de justiça, implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE contra a decisão da Presidência do STJ que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial ante a incidência da Súmula 284/STF e da Súmula 
7/STJ.

Nas razões recursais, aduz a parte autora, em síntese, que: (a) as razões 
recursais não estão dissociadas do que foi decidido pelo Tribunal de origem e que, 
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assim, não caberia a aplicação da Súmula 284/STF; (b) a discussão sobre a 
possibilidade de o beneficiário de precatório manter as benesses da gratuidade de 
justiça não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Impugnação não apresentada (fls. 254/271).

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A parte interpôs recurso especial buscando o reconhecimento da violação do 
art. 98, §§ 2º e 3º, do CPC, sustentando, em síntese, que a parte recorrida, a partir do 
momento em que receber o crédito exequendo, possuirá condições financeiras de arcar 
com as despesas processuais.

A despeito de não ser aplicável ao presente caso a Súmula 284/STF, a 
decisão monocrática ainda subsiste em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou:

Na situação em tela, após ter sido concedido benefício da gratuidade 
judiciária pelo juízo de primeiro grau, não observo a necessária mudança da 
situação econômico-financeira da parte recorrida para arcar com o pagamento das 
custas e dos honorários advocatícios.

É fundamental pontuar que a simples prolação da decisão que determina a 
expedição de precatório/RPV não muda a capacidade econômica dos apelados, 
representados pelo SINTE, sequer sendo possível, nesse instante processual, 
garantir que os valores sejam efetivamente acessados pela parte recorrida.

Ainda que seja factível o recebimento dos recursos pelos servidores, o 
apelante deixou de demonstrar que as quantias deferidas mudariam, de fato, a 
situação econômica daqueles ao ponto de, sem prejuízo do sustento próprio e de 
suas famílias, passarem a ser capazes de custear as citadas verbas.

Bom destacar que o valor em discussão é fruto de verba alimentícia originada 
da relação de trabalho constituída entre os litigantes, o que indica o seu caráter 
indisponível, ante o risco de causar desequilíbrio econômico aos trabalhadores.
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Desse modo, entendo pela impossibilidade de revogação do benefício da 
justiça gratuita concedido nos autos baseado apenas na sentença que resultará em 
futura expedição de requisitório de pagamento (fl. 173).

Sobre o tema, esta Corte Superior possui diversos julgados no sentido de 
que é insuficiente para afastar a suspensão da exigibilidade do pagamento das 
despesas processuais (art. 98, § 3º, do CPC) a circunstância de que a parte possui 
crédito a receber. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.611.540/RJ, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 17/9/2020; e AgInt no REsp 
1.727.995/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
19/8/2019, DJe 22/8/2019 (AgInt no REsp n. 1.907.868/CE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021).

A reforma do acórdão recorrido, com o fim de verificar o preenchimento dos 
requisitos necessários à concessão da gratuidade de justiça, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. RECEBIMENTO DE PRECATÓRIO. ALTERAÇÃO DA 
CONDIÇÃO ECONÔMICA DA EXEQUENTE. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. MUDANÇA DO ESTADO DE MISERABILIDADE EM RAZÃO DO 
RECEBIMENTO DO CRÉDITO OBJETO DA DEMANDA. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução objetivando apurar excesso 
de execução. Após sentença que julgou procedentes os embargos à execução, o 
Tribunal a quo, deu provimento à apelação da União, ficando consignado que a 
situação de hipossuficiência financeira da autora/apelada será significativamente 
alterada em função de superveniente recebimento de RPV, não mais justificando a 
continuidade do benefício da gratuidade judiciária, no que toca à suspensão da 
exigibilidade dos honorários correspondentes.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando 
as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

III - Outrossim, esta Corte Superior possui entendimento firme de que o 
aferimento da insuficiência econômica para fins da assistência judiciária gratuita é 
de ser realizado ante as circunstâncias concretas em que se encontra a pessoa 
(natural ou jurídica) no momento em que formulado o correspondente pedido.

IV - Assim, é insuficiente para o afastamento da suspensão da exigibilidade 
da prestação honorária prevista no art. 98, § 3º, do CPC/2015, a circunstância de 
que a parte possui crédito a receber (o crédito executado). Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.611.540/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 14/9/2020, DJe 17/9/2020 e AgInt no REsp 1.727.995/PE, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019.
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V - Ademais, o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do 
contexto fático-probatório, especialmente para a revisão da concessão do referido 
benefício. Incide, in casu, o óbice da Súmula n. 7/STJ.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.907.868/CE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 
14/10/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. REGULARIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. 
SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJA CONCLUSÃO NÃO PODE SER 
REVISTA SEM REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se evidencia violação ao artigo 932 do CPC/2015, uma vez que a 
decisão monocrática se baseia em jurisprudência pacificada acerca do tema, bem 
como resta assegurada a possibilidade de exame pelo colegiado através da 
interposição do presente agravo interno.

2. O fato da recorrida estar em vias de receber crédito nos autos não constitui 
fato novo apto a ensejar a revogação do benefício da gratuidade da justiça e 
possibilitar a reserva de montante a título de honorários, sendo certo que a revisão 
da concessão do referido benefício esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedente: REsp 1.701.204/PB, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 1º/3/2019.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.611.540/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe de 
17/9/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.280.888 / RN
Número Registro: 2023/0013499-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08015625520168205001 08023819320128200001 8015625520168205001 8023819320128200001

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES - RN001665
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA DO RIO 

GRANDE DO NORTE - SINTE-RN
ADVOGADOS : MATHEUS DANTAS DE CARVALHO - DF026261

MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO - DF029340

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES - RN001665
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA DO RIO 

GRANDE DO NORTE - SINTE-RN
ADVOGADOS : MATHEUS DANTAS DE CARVALHO - DF026261

MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO - DF029340

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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